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h) Incentivar e apoiar a actividade associativa juvenil, assegurando 
a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de actuação.

Artigo 3.º
Composição

O Conselho Municipal de Juventude é composto por:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores aí representados;
c) O representante do Município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no Municí-

pio, inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no Município, inscrita no RNAJ;
f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 

superior com sede no Município, inscrita no RNAJ;
g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ 

cujo âmbito geográfico de actuação de circunscreva à área do municí-
pio ou nas quais as associações de estudantes com sede no Município 
representem mais de 50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do Município ou na Assembleia da Re-
pública.

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de Junho, de âmbito nacional.

Artigo 4.º
Observadores

Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, inte-
gram ainda o Conselho Municipal de Juventude de Mértola, com estatuto 
de observador permanente, sem direito de voto:

a) Associações sediadas no Concelho e que desenvolvam a título 
principal actividades relacionadas com a juventude;

b) Associações Juvenis não registadas no RNAJ;
c) Grupos informais de jovens não registados no RNAJ.

Artigo 5.º
Participantes externos

Podem ser convidados a participar nas reuniões do Conselho Munici-
pal de Juventude de Mértola, sem direito de voto, pessoas de reconhecido 
mérito, outros titulares de órgãos da autarquia, representantes das enti-
dades referidas no número anterior que não disponham do estatuto de 
observador permanente ou representantes de outras entidades públicas 
ou privadas cuja presença seja considerada útil para os trabalhos.

Artigo 6.º
Competências

O Conselho Municipal de Juventude de Mértola exerce as competên-
cias previstas nos artigos 7.º e 9.º a 11.º e 13.º da Lei n.º Lei n.º 8/2009, 
de 18 de Fevereiro.

Artigo 7.º
Direitos e Deveres

Os direitos e deveres dos membros do Conselho Municipal de Ju-
ventude são os que constam dos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 8/2009, 
de 18 de Fevereiro.

Artigo 8.º
Apoio logístico e administrativo

1 — O apoio logístico e administrativo ao Conselho Municipal de 
Juventude e aos eventos organizados por sua iniciativa é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal.

2 — As instalações de funcionamento do Conselho Municipal de 
Juventude devem ser disponibilizadas pelo Município.

3 — O Município deve disponibilizar uma página no seu sítio na 
Internet ao Conselho Municipal de Juventude.

Artigo 9.º
Normas aplicáveis

Ao funcionamento do Conselho Municipal de Juventude de Mértola 
aplica -se o disposto no respectivo regimento, a aprovar na primeira 

reunião plenária após a sua constituição, no presente Regulamento, na 
Lei n.º Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro e no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 10.º
Direito Subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento, dever -se -á recorrer à Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que aprovado em sede 
de Assembleia Municipal de Mértola.

302224108 

 MUNICÍPIO DE MONÇÃO

Aviso n.º 15449/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado a tempo parcial para preenchi-
mento de vinte e oito postos de trabalho no âmbito das Actividades 
de Enriquecimento Curricular.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º, e nos n.os 2 e 4 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugados com o 
19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se público que 
por meu despacho de 20 de Agosto do ano em curso, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, que se 
destina à ocupação dos seguintes postos de trabalho, na modalidade de 
contrato em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
previstos no mapa de pessoal do Município:

2 — Concurso A — 9 (nove) Professores para o Ensino de Inglês, 
em Escolas do 1.º ciclo do Ensino Básico, do concelho de Monção, 
sendo 6 (seis) lugares com uma carga horária de 10 (dez) horas semanais, 
2 (dois) lugares com uma carga horária de 9 (nove) horas semanais e 
1 (um) lugar com uma carga horária de 10 (dez) horas semanais

Concurso B — 10 (dez) Professores de Educação Física e Desportiva, 
para a actividade física e desportiva em do 1.º ciclo do Ensino Básico, 
do concelho de Monção, sendo 1 (um) lugar com uma carga horária de 
10 (dez) horas semanais, e 9 (nove) lugares com uma carga horária de 
9 (nove) horas semanais.

Concurso C — 9 (nove) Professores de Educação Musical para o En-
sino da Expressão Musical em do 1.º ciclo do Ensino Básico, do concelho 
de Monção, sendo 1 (um) lugar com uma carga horária de 12 (doze) 
horas semanais, 5 (cinco) lugares com uma carga horária de 10 (dez) 
horas semanais, 1 (um) lugar com uma carga horária de 9 (nove) horas 
semanais, 1 (um) lugar com uma carga horária de 8 (oito) horas semanais 
e 1 (um) lugar com uma carga horária de 7 (sete) horas semanais.

3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
N.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia  -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado ou se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

4 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável 
e sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: Comum a todos os concursos — No Muni-
cípio de Monção.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — em conformidade com 
o regulamento interno dos Serviços Municipais, no âmbito da educação 
e rede escolar, capítulo XI, artigo 34.º, n.º 3, alíneas f) e g).

7 — Perfil dos Professores:
Professores de Inglês — O previsto no artigo 9.º, Secção I, Capí-

tulo III, do Despacho n.º 12591/2006;
Professores de Actividade Física e Desportiva — O previsto no ar-

tigo 12, Secção II, Capítulo III, do Despacho n.º 12591/2006;
Professores de Ensino de música — O previsto no artigo 16.º, Sec-

ção III, Capítulo III, do Despacho n.º 12591/2006.
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8 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da LVCR, 
ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional:

Concurso A, B e C — Conforme estabelecido no capítulo III, Secção I, 
artigo 9.º do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 100.

11 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade 
da categoria: apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja 
titular do nível habilitacional exigido.

12 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: As candida-
turas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, em suporte de 
papel, designadamente através do preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória (vide Despacho n.º 11321/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 08 de Maio de 2009), conforme 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — As candidaturas deverão ser apresentadas em suporte de papel 
e acompanhadas, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Concurso A, B e C:
Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou do 

cartão de cidadão;
Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idóneo, 

legalmente reconhecido para o efeito, devendo o mesmo comprovar a 
posse de uma das habilitações definidas no despacho 14460/2008, de 
26/05, no qual deve constar a média académica;

Curriculum vitae, devidamente assinado, datado ao qual deverão ser 
obrigatoriamente anexos os seguintes documentos:

Comprovativo de experiência profissional em serviço de docente no 
desempenho efectivo de funções na área de enriquecimento curricular 
(reconhecido pelos agrupamentos escolares e escolas não agrupadas), 
até 30 de Junho de 2009.

Comprovativo dos cursos ou acções de formação na área de enrique-
cimento curricular a que se candidata;

Caso tenha sido opositor ao concurso nacional de docentes, deverá 
comprovar a graduação profissional;

14 — No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado 
médico de incapacidade, passado pela administração regional de saúde, 
para os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

15 — Local e endereço postal onde devem ser apresentadas as can-
didaturas:

As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, para 
a seguinte morada:

Câmara Municipal de Monção — Largo Camões — 4950 -444 Mon-
ção, e identificando o procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, com vista 
ao preenchimento de um posto de trabalho correspondente à carreira e 
categoria do respectivo posto de trabalho.

16 — Os métodos de selecção e critérios a utilizar são comuns aos 
concursos A, B e C:

Avaliação Curricular (com carácter eliminatório) e entrevista de Ava-
liação de Competências (com carácter eliminatório).

a) A avaliação curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoria-
mente os seguintes: A habilitação académica, a formação profissional, a 

experiência profissional. A avaliação curricular é expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, sendo classificada através da média aritmética simples 
das classificações dos elementos a avaliar e tendo a ponderação de 60 % 
para a valoração final.

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, seguindo a 
aplicação da fórmula:

AC = (HA + EP + FP) /3

Sendo:
HA — Habilitação académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes.

EP — Experiência profissional: considerando e ponderando com in-
cidência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas, para as quais está habilitado 
até 30 de Junho de 2009, e que serão valorizadas através da seguinte 
fórmula:

EP = (n.º dias/365) x 10 (calculado até às milésimas).

A acumulação desta pontuação não poderá exceder 20 valores.

FP — Formação profissional: Consideram — se as áreas de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o exercício das 
funções:

Cursos ou acções de formação na área a que se candidata, de duração 
até 10 horas — 1 valor;

Cursos ou acções de formação na área a que se candidata, de duração 
de 11 até 20 horas — 2 valores;

Cursos ou acções de formação na área a que se candidata, de duração 
de 21 até 50 horas — 3 valores;

Cursos ou acções de formação na área a que se candidata, de duração 
de 51 até 100 horas — 4 valores;

Cursos ou acções de formação na área a que se candidata, de duração 
superior a 101 horas — 5 valores;

Pós  -graduação/Mestrado na área específica de enriquecimento cur-
ricular — 5 valores.

A acumulação desta pontuação não poderá exceder 20 valores, sendo 
valorizados os frequentados nos últimos cinco anos com relevância para 
a função, após a conclusão da habilitação académica exigida.

b) A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, baseando  -se a sua aplicação num 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise. A entrevista de avaliação de 
competências é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16,12, 8 e 4 valores e sendo a 
sua ponderação para a valoração final de 40 %.

17 — Os métodos de selecção poderão ser aplicados por tranches, 
quando o número de candidatos for superior a cem, dada a urgência na 
contratação dos trabalhadores, conforme despacho do Sr. Presidente da 
Câmara, de 20 de Agosto de 2009, nos seguintes termos:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método apenas a parte dos candidatos apro-
vados no método anterior a convocar por tranches sucessivas, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situ-
ação jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação do procedimento concursal.

18 — A valoração final dos métodos de selecção será obtida através 
da seguinte fórmula:

VF = (ACx60 % + EACx40 %)

Em que:
VF = Valoração final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências.
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19 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Quotas de Emprego: dar  -se  -á cumprimento ao previsto no 
artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro

21 — Composição do Júri comum aos três concursos:
Presidente: Sérgio do Nascimento Gonçalves, Vereador;
Vogais efectivos:
Luís Manuel Mendes Monteiro, Chefe da Divisão de Actividades 

Sociais, Culturais e desportivas, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

Sílvia Neli Lourenço Monteiro Alves, Técnica Superior;

Vogais suplentes:
Luís Filipe Afonso, Técnico Superior;
Eliana Afonso Costa, Técnica Superior.

22 — O Júri pode socorrer  -se de outros elementos/entidades para a 
realização de alguns dos métodos de selecção que dada a sua especifi-
cidade assim o exijam.

23 — As actas do Júri: nas actas do Júri constam os parâmetros de 
avaliação e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selec-
ção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método.

As actas são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
24 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: a publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Monção 
e disponibilizada na sua página electrónica.

25 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda 
que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção (artigo 33.º e 34.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

26 — Posicionamento remuneratório:
Concurso A, B e C: De acordo com o ponto n.º 4 do artigo 3.º do 

regulamento de acesso ao financiamento do programa de enriquecimento 
curricular do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, publicado na 
2.ª série do Diário da República, será calculado um valor hora propor-
cional ao índice 126 — 1.145,79 €, da carreira dos Educadores e dos 
professores dos Ensinos Básicos e Secundário, quando possuidores 
de habilitação igual à licenciatura, e do índice 89 — 809,33 € para os 
restantes casos.

27 — Horário de trabalho: de segunda a sexta, de acordo com o 
horário a definir.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 — Consulta à ECCRC — de acordo com a informação ex-
traída das FAQ´s da DGAEP, não tendo ainda sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, e até à sua publicitação, encontra  -se temporaria-
mente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

30 — Prazo de validade: Coincidente com o ano lectivo 2009/2010.
25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, José Emílio Pe-

dreira Moreira.
302236672 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 15450/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação
 de vários postos de trabalho em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e nos termos do 
artigo 50.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado 
com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e por meu despacho 
de 20 de Maio de 2009, faz -se público que se encontra aberto procedi-
mento concursal comum na modalidade de relação de emprego público 
por tempo indeterminado, pelo período de 10 dias úteis, a contar da 
publicação do presente aviso no Diário da República, tendo em vista o 
preenchimento dos seguintes postos de trabalho previstos e criados no 
mapa de pessoal deste Município:

Referência A — 3 Assistentes Operacionais — para limpezas
Referência B — 1 Assistente Operacional — área Pedreiro
Referência C — 1 Assistente Operacional — área Cantoneiro
Referência D — 1 Assistente Operacional — Motorista com carta 

de condução tipo D

3 — Os procedimentos a que alude o n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, foram dispensados face ao entendimento 
da DGAEP.

4 — Prazo de validade: o procedimento é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar (5). Caso a lista de ordenação final, 
devidamente homologada, contenha um número de candidatos superior 
ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva de recru-
tamento interna que será utilizada sempre que, no prazo de 18 meses, 
contados da data da homologação, haja necessidade de ocupação de 
idênticos postos de trabalho, nos termos dos n.os 1 e 2, do artigo 40.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Nestes recrutamentos, tendo em conta a urgência na contratação 
dos mesmos, e os princípios da racionalização, eficiência e economia 
de custos que devem presidir à actividade municipal, serão admitidos 
trabalhadores que possuam uma relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, bem como trabalhadores com relação de em-
prego público (por tempo determinado ou determinável) ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, sem prejuízo de, 
na graduação dos candidatos, serem respeitadas as regras consignadas 
na LVCR, sendo o referido procedimento unitário.

6 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Local de Trabalho: os locais de trabalho situam -se na área do 
Município de Oliveira de Azeméis.

8 — Caracterização dos Postos de Trabalho: o constante no anexo da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e o descrito no anexo do mapa 
de pessoal para o ano de 2009, designadamente:

Referência A: Assegurar a limpeza e conservação das instalações 
municipais; Realizar tarefas de arrumação; Ter conhecimentos básicos 
de higiene e segurança; Saber utilizar eficazmente equipamentos de 
limpeza/manutenção; Ter conhecimentos básicos no manuseamento de 
produtos químicos, nomeadamente lixívias, ceras, produtos com amo-
níaco, etc.; Ser responsável; Ter capacidade de trabalhar em equipa; Ser 
flexível; Ser disponível; Ter capacidade de organização.

Referência B: Ter conhecimentos profissionais específicos para execu-
tar alvenaria de pedras, tijolo ou blocos de cimento e respectivo reboco; 
Saber executar assentamentos de manilhas, tubos e cantarias; Saber 
executar muros; Saber executar revestimento em pavimentos e tectos; 
Saber executar trabalhos de saneamento e outras infra -estruturas; Ter 
conhecimentos de manuseamento de equipamentos; Saber utilizar eficaz-
mente equipamentos; Ter conhecimentos básicos de higiene e segurança; 
Ter capacidade de planeamento e de organização do trabalho, sentido de 
responsabilidade e um bom nível de relacionamento interpessoal.

Referência C: Ter conhecimentos de corte, limpeza e desmatação 
de bermas e valetas e muros confinantes com a via publica; Efectuar 
a remoção de resíduos e extirpação de ervas, varredura e limpeza de 
ruas, limpeza de sarjetas, lavagem de vias públicas; Saber operar com 
os diversos instrumentos necessários à realização das tarefas inerentes 
a limpeza que podem ser manuais (pás, picaretas, serrotes, enxadas e 
outros) ou mecânicos (máquina roçadora mecânica, moto -serra e outros), 
Ser responsável pela limpeza, afinação e lubrificação do equipamento 
mecânico; Saber proceder a pequenas reparações, providenciando em 
caso de avarias maiores o arranjo do material; Ter conhecimentos básicos 
de higiene e segurança; Ser responsável; Ser flexível; Ser disponível; Ter 
capacidade de aprendizagem; Ter capacidade de trabalhar em equipa.

Referência D: Ter conhecimentos de condução de transportes de 
passageiros; Ter conhecimentos de mecânica; Ter bons conhecimentos 
do código da estrada e de segurança dos passageiros; Diligenciar todas 
as providências necessárias à reparação do veículo, em caso de avaria 
ou acidente; Assegurar o bom estado de funcionamento do veículo; Ter 




